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CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 005/2025-MPPA, 
QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA CYBER WAN 
TECNOLOGIA LTDA. 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com sede na Rua João Diogo, n.º 100, bairro Cidade 
Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 05.054.960/0001-58, Inscrição Estadual 
n.º 15.191.153-3, Inscrição Municipal n.º 1500722, neste ato representado pela Procuradora-Geral de Justiça, 
em exercício, Em.ª Sr.ª Dr.ª UBIRAGILDA SILVA PIMENTEL, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
empresa CYBER WAN TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 47.247.764/0001-40, Inscrição 
Estadual Isenta, Inscrição Municipal n.º 104.420-6, sediada na Avenida Carlos de Lima Cavalcante, n.º 2821, 
LJ 09, Casa Caiada, Olinda, Pernambuco, CEP: 53.130-555, e-mail: contato@cyberwan.com.br, 
jose@cyberwan.com.br, telefone: (81) 3771-0084, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) pelo Sr.º JOSÉ ZILMENS RODRIGUES CARTAXO, conforme atos constitutivos da empresa, 
tendo em vista o que consta no Processo GEDOC n.º 151720/2024 e em observância às disposições da Lei 
n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 039/2024-MPPA, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de renovação das licenças All Products 

Pack, da fabricante JetBrains e serviço de licenças JetBrains AI Service, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
Renovação de licença do 
pacote JetBrains – All 
Products Pack, 36 meses 

CATSER: 
27456  

Licenças 
Renovação 

25 
R$ 

8.390,00 
R$ 

209.750,00 

2 
Licença de uso do plugin 
JetBrains AI Serviçe 

CATSER: 
27502 

Licenças 20 
R$ 

4.890,00 
R$ 

97.800,00 

VALOR GLOBAL  
R$ 

307.550,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Pregão Eletrônico n.º 039/2024-MPPA; 
1.3.2. O Termo de Referência; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. Havendo contradições entre o presente instrumento de contratação e os demais citados no item 

anterior, prevalece o contrato. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses, contados do primeiro dia útil 

seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do artigo 183 
da Lei n.º 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, prorrogável até 
o limite máximo de vigência de 5 anos, incluindo as prorrogações, na forma dos artigos 106, § 2º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
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2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 307.550,00 (trezentos e sete mil, quinhentos e cinquenta 

reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será efetuado ao contratado no BANCO ITAÚ (341), AGÊNCIA: 0874, CONTA 

CORRENTE: 98708-4. 
6.2. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em 13/11/2024. 
7.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e após o interregno de um ano, a contar da data indicada 

no item anterior, mediante pedido específico da Contratada formalizado e encaminhado ao protocolo 
geral do Ministério Público do Estado do Pará, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pela Contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade do contrato. 

7.3. O pedido de reajuste deve ser protocolizado até a data em que se completar cada período de 12 
(doze) meses de vigência do contrato e antes da assinatura de eventual Termo Aditivo de prorrogação 
contratual, sob pena de preclusão quanto aos períodos anteriores. 

7.4. O valor reajustado será concedido a partir da anualidade do orçamento estimado. 
7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

9.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.2. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT;  

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
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obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.17. Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a 
cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133, 
de 2021; 

9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

9.1.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n.º 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força 
da execução deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 

execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento 
de identificação. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. O inteiro teor do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade que originou esta 
contratação será divulgado no Portal Transparência do CONTRATANTE, conforme dispõe o art. 7º, III da 
Resolução n.º 089/2012 – Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Manual do Portal da 
Transparência do Ministério Público - CNMP. 

10.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

10.5. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil e criminal. 
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10.6. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
- LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes 
de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

10.7. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.8. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.9. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.10. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.11. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  

10.12. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

10.12.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.13. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n.º 14.133, de 2021, 

na modalidade seguro-garantia, no valor de R$ 15.390,00 (Quinze mil, trezentos e noventa reais), 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência 
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato. 

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 
11.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item 11.67, observada a legislação que rege a matéria.  
11.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no 

Banco do Estado do Pará, com correção monetária. 
11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

11.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 

11.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e neste Contrato. 

11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. No caso do fornecedor deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas no 

certame licitatório ou usar de má fé, ficará sujeita as penalidades abaixo discriminadas, assegurado seu direito 
ao contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será realizada no e-
mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou da sua proposta; 

12.1.2. A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, 
será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo do contrato ou da sua proposta, a 
partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso; 

12.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu e-mail 
com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de Responsabilidade 
e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente atualizado através de 
comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 

12.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo 
mediante solicitação no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no Ministério Público do Estado do Pará, situado 
na Rua João Diogo, n.º 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165; 

 
12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 1,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 20 (vinte) dias; 
(2) Moratória de 0,07%) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 

2%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
a. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n.º 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 30% 
do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
15% a 30% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será 15% a 30% do valor do 
Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, § 7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei n.º 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
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Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

12.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n.º 14.133, de 
2021) 

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/21. 

12.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado do Pará deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

I. Funcional programática: 12101.03.122.1494. 8760 – Governança e Gestão; 
II. Natureza da Despesa: 339040 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa 

Jurídica; 
III. Fonte de Recursos: 0101 – Recursos Ordinários. 



Página 9 | 9 

  
 

 

Ministério Público do Estado do Pará RM 
Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
www.mppa.mp.br – protocolo@mppa.mp.br – gestaocontratos@mppa.mp.br 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, regulamentos internos da contratante e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n.º 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura, na forma prevista no 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, e no Diário Oficial do Estado do Pará (IOEPA), no prazo de 10 (dez) dias 
contados da data de sua assinatura, conforme o art. 28, § 5º da CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, § 2º, da Lei n.º 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, § 1º) 
18.1. As PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE 

NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 
para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme Lei Complementar 
Estadual n.º 121/19, Estado do Pará. 

18.2. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei n.º 14.133/21. 

 
Belém-Pa,        de                                  de 2025. 
 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
Contratante 

 
 
 
 

CYBER WAN TECNOLOGIA LTDA  

Contratada 
TESTEMUNHAS: 

 
 

1. .......................................................... 2. ................................................................ 

ROSE MARY EPIFANIO 
DE 
CARVALHO:• • • • • • • • •
• •

Assinado de forma digital 
por ROSE MARY EPIFANIO DE 
CARVALHO:• • • • • • • • • • •  
Dados: • • • • .• • .• •  • • :• • :• •  
-• • '• • '

Assinado de forma digital por JOSE 
ZILMENS RODRIGUES 
CARTAXO:70904461408 
Dados: 2025.01.28 14:38:40 -03'00'

29 janeiro

PARA MINISTERIO 
PUBLICO:0505496
0000158

Assinado de forma digital 
por PARA MINISTERIO 
PUBLICO:0505496000015
8

MICHELLE BARBOSA 
DE 
BRITO:67911595291

Assinado de forma 
digital por MICHELLE 
BARBOSA DE 
BRITO:67911595291
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1 Contratação de renovação das licenças All Products Pack, da fabricante JetBrains e serviço de 
licenças JetBrains AI Service, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento.

2. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS
  

CLASSIFICAÇÃO POR GRUPO

Item
Especificações Técnicas 
Mínimas

Apresentação
Quant
idade 

Preço 
Unitário 
Máximo

Valor Global 
Máximo do 
Item

01

Renovação de licença do pacote 
JetBrains – All Products Pack, 36 
meses
CATSER: 27456

Licenças 
Renovação

25 R$ R$

02 

Licença de uso do plugin 
JetBrains AI Service, 36 meses
CATSER: 27502

Licenças 20

R$ R$

Obs: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas em cada item;
Obs: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais;
Obs: A proposta apresentada em desacordo com este Termo de Referência será desclassificada;
Obs: O valor estimado do certame é de R$
Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada dos itens cadastrados no 
compras governamentais e as consignadas no termo de referência, prevalecem as consignadas no 
termo de referência.

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da 
Lei nº 14.133/2021).

3.1 O Ministério Público do Estado do Pará atualmente desenvolve seus sistemas de Software com o 
apoio da ferramenta denominada All Products Pack, da fabricante JetBrains, que foi contratado 
pelo órgão em 2022 através do contrato 003/2022. Para dar continuidade e aprimorar as ativida-
des de desenvolvimento de sistemas de software no âmbito faz-se necessária a contratação de 
renovação dessas licenças.

3.2 A demanda adicional é a aquisição de Licenças de Uso de plugin JetBrains AI Service, integrado 
às ferramentas JetBrains que serão objeto de renovação, no sentido do aproveitamento de me-
canismos de Inteligência Artificial na garantia da qualidade e no aumento da produtividade nas 
atividades de desenvolvimento de sistemas de software no Ministério público do Estado do Pará.

3.3 Por último, ressalta-se a necessidade de acompanhamento da evolução tecnológica em tecnolo-
gia da informação, bem como, a garantia de bom planejamento e de entrega de softwares (siste-
mas de informação) tempestivamente, com o mínimo de incidentes. 

3.4 Essa contratação está incluída no PCA 2025 para sua execução ser realizada em janeiro de 
2025.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
4.1 Renovação de licença do pacote JetBrains – All Products Pack, 36 meses
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4.1.1 Renovação de licenças que incluem acesso a todos os produtos da JetBrains, como IntelliJ 
IDEA; WebStorm; Rider PyCharm; Clion; PhpStorm; DataGrip; AppCode; GoLand; RubyMine; 
ReSharper; ReSharper C++; dotCover; dotMemory; e dotTrace;

4.2 Licença de uso do plugin JetBrains AI Service, 36 meses
4.2.1 Licenciamento para uso do plugin JetBrains AI Service, integrado às ferramentas JetBrains 

existentes.

5.NATUREZA, QUANTITATIVOS, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
5.1 Natureza do Serviço
5.1.1 Consideram-se serviços comuns o objeto da presente contratação, uma vez que os padrões

de qualidade e desempenho podem ser objetivamente definidos no edital por intermédio de
especificações comumente utilizadas no mercado de tecnologia da informação, nos moldes
do art. 6º, XIII, da Lei 14133/21

5.1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de grande vulto, confor-
me art. 6º, XXII da Lei 14.133/2021. 

5.2 Os Quantitativos
5.2.1 Renovação de licença do pacote JetBrains – All Products Pack, 36 meses
5.2.1.1 Trata-se de renovação das licenças adquiridas pelo MPPA em 2022 através do contrato 

003/2022.
5.2.1.2 Diante disso, deve-se realização a renovação de 25 licenças.
5.2.2 Licença de uso do plugin JetBrains AI Service, 36 meses
5.2.2.1 Trata-se de uma ferramenta de apoio a equipe de desenvolvimento de software. Consideran-

do que atualmente da DAP possui 13 cargos com essa especialidade e com previsão de au-
mento para 15 cargos.

5.2.2.2 Considerando ainda o pedido do GSI para que sua equipe técnica tenha acessa a essa fer-
ramenta.

5.2.2.3 Diante disso, deve-se realizar a contratação de 20 licenças.
5.3 As especificações dos serviços
5.3.1 Renovação de licença do pacote JetBrains – All Products Pack, 36 meses
5.3.1.1 A renovação da ferramenta Intellij IDEA Ultimate será adquirida seguindo o modelo de subs-

crição, com duração de 36 meses. 
5.3.1.2 Cada subscrição dará direito a uma licença de uso da ferramenta e a obtenção de todas as 

suas atualizações durante sua validade.
5.3.1.3 A subscrição dará direito a suporte técnico ao Intellij IDEA Ultimate e a todos os plug-ins que 

estão embutidos na ferramenta nativamente durante sua validade.
5.3.1.4 Os serviços de atualização de versão e de suporte técnico serão prestados via internet, atra-

vés de sistema fornecido pela própria JetBrains, a fabricante do Intellij.
5.3.1.5 JetBrains All Products Pack é um pacote de licenças que dá acesso a todas as ferramentas 

de desenvolvimento de software da JetBrains. Esse pacote inclui uma variedade de IDEs (In-
tegrated Development Environments) e outras ferramentas especializadas, voltadas para dife-
rentes linguagens de programação e finalidades. Abaixo está a lista dos principais produtos 
que compõem o All Products Pack:

5.3.1.6 IntelliJ IDEA Ultimate
5.3.1.6.1 IDE robusta para o desenvolvimento em Java, Kotlin, Groovy, Scala, e outros. Suporta 

frameworks como Spring, Hibernate, Grails, e muitos mais.
5.3.1.7 PyCharm
5.3.1.7.1 IDE para desenvolvimento em Python, com suporte a Django, Flask, e outras tecnologias 

relacionadas ao ecossistema Python.
5.3.1.8 WebStorm
5.3.1.8.1 IDE para desenvolvimento de aplicativos web, com suporte para JavaScript, TypeScript, 

HTML, CSS, Angular, React, Vue.js, e outras tecnologias front-end.
5.3.1.9 PhpStorm
5.3.1.9.1 IDE focada em desenvolvimento PHP, com suporte para frameworks como Laravel, Sym-

fony, Zend, e integração com ferramentas de front-end.
5.3.1.10 Rider
5.3.1.10.1 IDE para desenvolvimento em .NET, C#, e F#. Suporta desenvolvimento para Web, 

Desktop, e jogos usando Unity.
5.3.1.11 CLion
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5.3.1.11.1 IDE para desenvolvimento em C e C++, com suporte a CMake, GCC, Clang, e várias 
ferramentas de análise de código.

5.3.1.12 RubyMine
5.3.1.12.1 IDE para desenvolvimento em Ruby e Rails, com suporte a todas as principais ferramen-

tas e frameworks Ruby.
5.3.1.13 GoLand
5.3.1.13.1 IDE para desenvolvimento em Go (Golang), com suporte a ferramentas e frameworks 

populares no ecossistema Go.
5.3.1.14 DataGrip
5.3.1.14.1 IDE para desenvolvimento e administração de bancos de dados, suportando uma vasta 

gama de sistemas de gerenciamento de banco de dados como MySQL, PostgreSQL, 
Oracle, SQL Server, e mais.

5.3.1.15 Aqua
5.3.1.15.1 Criado especificamente para automação de testes. É um espaço de trabalho multifuncio-

nal que oferece suporte para Selenium, Cypress e Playwright. O Aqua é um IDE poliglota 
que entende Java, Python, JavaScript, TypeScript, Kotlin e SQL.

5.3.1.16 ReSharper
5.3.1.16.1 Ferramenta de análise e refatoração de código para Visual Studio, voltada para desen-

volvedores .NET.
5.3.1.17 Todas as características podem ser verificadas no site do fabricante, acessível em: 

https://www.jetbrains.com/pt-br/idea/features/ e 
https://www.jetbrains.com/ptbr/products/compare/?product=idea&product=idea-ce

5.3.2 Licença de uso do plugin JetBrains AI Service, 36 meses
5.3.2.1 O JetBrains AI Service é um plugin de inteligência artificial disponível para IDEs da JetBrains

para fornecer assistência contextual durante a escrita de código, realizar sugestões de refato-
ração e gerar insights automáticos. 

5.3.2.2 As principais características do serviço incluem:
5.3.2.2.1 Autocompletar de Código Inteligente: Sugestões baseadas em IA para completar código 

de maneira precisa e eficiente.
5.3.2.2.2 Análise de Código Baseada em IA: Identificação de problemas, refatorações e melhorias 

em tempo real durante o desenvolvimento.
5.3.2.2.3 Geração Automática de Código: Criação de blocos de código com base no contexto do 

projeto e nas melhores práticas de programação.
5.3.2.2.4 Assistência em Testes: Sugestões automáticas para criação de testes unitários, melhora 

da cobertura de testes e identificação de pontos críticos no código.
5.3.2.2.5 Documentação Automatizada: Geração automática de comentários e documentação para 

explicar o código escrito com base em boas práticas e padrões comuns.
5.3.2.3 As licenças do JetBrains AI deverão atender as seguintes especificações técnicas:
5.3.2.3.1 Compatibilidade: O plugin deve ser compatível com as versões mais recentes das IDEs 

da JetBrains e capaz de ser integrado sem a necessidade de modificações complexas no 
ambiente de desenvolvimento.

5.3.2.3.2 Suporte a Multilínguas de Programação: O serviço oferece suporte para várias lingua-
gens de programação, incluindo Java, Python, JavaScript, C#, C++, PHP, entre outras.

5.3.2.3.3 Funcionalidade Offline: Embora algumas funcionalidades de IA possam exigir acesso à 
nuvem, o plugin deve oferecer recursos que funcionam de forma eficaz em ambientes 
offline.

5.3.2.3.4 Atualizações Automáticas: As licenças devem incluir acesso a atualizações periódicas, 
garantindo que as novas funcionalidades e melhorias de desempenho sejam integradas 
automaticamente.

5.3.2.4 Todas as características podem ser verificadas no site do fabricante, acessível em: 
https://www.jetbrains.com/pt-br/ai/

5.4 Prazo de duração e prorrogação do contrato:
5.4.1 O prazo de vigência inicial da contratação é de 36 meses, contados do primeiro dia útil se-

guinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, na forma do 
artigo 183 da Lei n° 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 
vencimento, prorrogável por até 5 anos, na forma do artigo 106, §2º da Lei n° 14.133, de
2021
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5.4.1.1 A prorrogação de que trata este item estará condicionada à demonstração de que as condi-
ções e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado, bem como à verificação de que trata o art. 91, § 4º da Lei nº 14.133/2021.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 A contratação deverá obedecer aos seguintes requisitos:
6.1.1 REQUISITOS DE NEGÓCIO
6.1.1.1 Garantir que as equipes de desenvolvimento de sistemas da Divisão de Análise e Programa-

ção continuem a ter acesso às ferramentas de desenvolvimento integradas e atualizadas, es-
senciais para a produtividade e a qualidade do software produzido.

6.1.1.2 Incorporar capacidades avançadas de inteligência artificial e aprendizado de máquina nos 
processos de desenvolvimento, aumentando a eficiência e a inovação.

6.1.2 REQUISITOS LEGAIS
6.1.2.1 Lei nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
6.1.2.2 Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) 
6.1.2.3 Resolução 283/2024 - CNMP
6.1.3 REQUISITOS TEMPORAIS
6.1.3.1 A contratação terá vigência inicial de 36 meses, podendo ser prorrogada na forma da lei.
6.1.3.2 A contratação deverá ocorrer até janeiro de 2025 para que as licenças não sofram Fallback
6.1.3.3 Caso não seja possível, o MPPA deverá realizar a contratação em até junho de 2025 para 

não perder o direito de renovação das licenças.
6.1.4 REQUISTOS SOCIAIS, AMBIENTAIS, CULTURAIS E DE SUSTENTABILIDADE
6.1.4.1 Os serviços devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:
6.1.4.2 O fornecimento das licenças de software deverá ser feito de forma eletrônica, evitando a con-

fecção e transporte de mídias.
6.1.4.3 O software deverá ser fornecido com interface em língua portuguesa brasileira ou com possi-

bilidade de configuração para o português do Brasil
6.1.5 REQUISITOS DE ARQUITETURA TECNOLOGICA
6.1.5.1 As licenças do All Products Pack devem ser compatíveis com os sistemas operacionais (Win-

dows, macOS, Linux) e as versões de IDEs em uso (IntelliJ IDEA, PyCharm, etc.).
6.1.5.2 O plugin JetBrains AI Service deve ser compatível com as versões das ferramentas JetBrains 

em uso e com as linguagens de programação utilizadas na organização (Java, Python, C++, 
etc.)

6.1.5.3 O uso do plugin JetBrains AI Service não deve impactar negativamente o desempenho das 
IDEs. Monitorar o uso de recursos, como CPU e memória, para garantir que o serviço de IA 
não cause lentidão.

6.1.6 DOS REQUISITOS DE GARANTIA TECNOLOGICA
6.1.6.1 As licenças deverão ter garantia pelo período de vigência contratual.
6.1.6.2 Garantir que haja suporte técnico disponível para resolver problemas relacionados à compati-

bilidade, desempenho, e segurança das ferramentas JetBrains e do AI Service.
6.1.7 DOS REQUISITOS DE MANUTENÇÃO TECNOLOGICA
6.1.7.1 A manutenção por atualizações ou correções das versões das licenças deverão seguir a polí-

tica definida pelo fabricante da solução para o licenciamento de subscrição ou perpétuo que 
se pretende adquirir.

6.1.8 DOS REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO TECNICA
6.1.8.1 Deverá comprovar, por meio de certidão ou declaração da fabricante, que é empresa autori-

zada pela mesma a revender as licenças da solução contratada.
6.1.9 DOS REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRABALHO
6.1.9.1 A execução dos serviços está condicionada a emissão da Nota de Empenho.
6.1.9.2 O fornecimento das licenças será feito por meio de acesso ao site do fabricante, a área de 

acesso exclusivo do Ministério Público do Estado do Pará - MPPA, por meio de credenciais 
específicas e verificação das licenças e quantidades disponibilizadas frente à quantidade e ti-
pos de licenças contratadas.

6.1.9.3 Os softwares deverão ser disponibilizados por meio de download, em link direto, próprio, com 
chave de segurança exclusiva para o Ministério Público do Estado do Pará - MPPA.

6.1.10 DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA DE ATIVOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
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6.1.10.1 No que couber, tanto o MPPA como a futura Contratada e seus eventuais provedores 
de serviço diretamente envolvidos nesta solução deverão se comprometer a proteger os direi-
tos fundamentais de liberdade e privacidade, bem como o livre desenvolvimento da persona-
lidade da pessoa natural, relativo ao tratamento de dados pessoais, atuando de forma que: 

6.1.10.2 O tratamento das informações pessoais deve considerar o respeito a intimidade, vida 
privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais, con-
forme o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
- LGPD), e na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

6.2 Sustentabilidade 
6.2.1 Não foram encontrados riscos ambientais significativos, em decorrência do fornecimento des-

te serviço.
6.2.2 Da mesma forma, a contratada ou o fabricante deverá desenvolver suas atividades em con-

formidade e aderência, no que couber, às regras estabelecidas pelo Ministério Público do Es-
tado do Pará e o Conselho Nacional do Ministério Público em relação as políticas públicas vi-
sando à formação e recuperação de um ambiente ecologicamente sustentável.

6.3 Da vistoria
6.3.1 Não se aplica
6.4 Da exigência de carta de solidariedade
6.4.1 Não se aplica
6.5 Da subcontratação
6.5.1 Não será permitida a subcontratação na presente contratação. 
6.6 Da participação em Consórcio: 
6.6.1 Será admitida a participação de consórcio, nos termos do art.15 da Lei 14133/21, havendo 

acréscimo de 10 % sobre o valor exigido do licitante individual, para a habilitação econômico-
financeira.

6.6.2 O acréscimo previsto no item 6.6.1 não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalida-
de de microempresa, assim definida em lei.

6.7 Garantia Contratual
6.7.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previs-
tas no contrato.

6.7.2 A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 30 dias 
após assinatura do contrato.

6.7.2.1 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assi-
natura do contrato. 

6.8 Dos direitos e obrigações da CONTRATANTE:
6.8.1 Sem que a isto limite seus direitos, terá o MPPA as seguintes garantias:
6.8.1.1 Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus ane-

xos; 
6.8.1.2 Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento, no edital 

e nos seus anexos. 
6.8.1.3 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados.

6.8.2 Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens: 
6.8.2.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo esti-

pulado; 
6.8.2.2 Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à quantidade solici-

tada.
6.8.2.3 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a 

empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição.  
6.8.2.4 Receber e conferir o objeto contratado através da FISCALIZAÇÃO, designada pela CON-

TRATADA, com competência para o recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, após a 
verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços pactuados; 

6.8.2.5 Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto con-
tratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, anotando 
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em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências 
e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
desta; 

6.8.2.6 Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos.
6.9 Dos direitos e obrigações da CONTRATADA: 
6.9.1 Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:
6.9.1.1 Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabe-

lecidas; 
6.9.1.2 Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações; 
6.9.1.3 Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identi-

ficar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa proceder correções; 
6.9.1.4 Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 
6.9.2 Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos seguin-

tes itens: 
6.9.2.1 Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, utilizando-

se de todos os recursos materiais e humanos necessários para executar os serviços licitados 
no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as exigências estabeleci-
das nas especificações e na proposta de preços apresentada pela empresa;

6.9.2.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga-
ções assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos objetos licitados no 
local indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer 
ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, 
provocados por irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;

6.9.2.3 Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos 
neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Minis-
tério Público, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a CONTRATADA 
renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Minis-
tério Público;

6.9.2.4 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, credenciando 
junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as re-
clamações que porventura surgirem durante a execução do objeto;

6.9.2.5 Manter, durante toda a execução, todas as condições  para habilitação na licitação ou para 
qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a ser assumi-
das, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, estaduais e 
municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a 
legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente, cumprimento do dis-
posto no art. 7º, XXXIII da C.F/88 e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que pro-
tegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a indenização conforme 
preceitua o art. 28 §4° da Constituição do Estado do Pará, sendo a única responsável por 
prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, em especial a:

6.9.2.5.1 Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

6.9.2.5.2 Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante; 
6.9.2.5.3 Regularidade Trabalhista; 
6.9.2.5.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expres-

sa anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferên-
cia de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, téc-
nicos ou quaisquer outros.

6.9.2.5.5 Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 (trabalho de me-
nores de idade, observada a Lei nº 9.854/1999);

6.9.2.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa 
anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros.
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6.9.2.7 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a Contratante.

6.9.2.8 Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes 
da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, e-mail, dis-
solução da sociedade, falência e outros;

6.9.2.9 Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que integrará o 
preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente atualizado. 

6.9.2.10 Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela fiscaliza-
ção, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adota-
das as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da garantia. 

6.9.2.11 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre todo 
e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conheci-
mento em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 

6.9.2.12 Observar a Resolução nº 172/2017-CNMP que altera o artigo 3º, caput, da Resolução 
CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas jurídicas que 
tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção 
ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos 
de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas 
na linha hierárquica da área encarregada da licitação; 

6.9.2.12.1 A vedação do item 6.8.2.13. não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja rea-
lizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou ser-
vidor gerador da incompatibilidade. 

6.9.2.12.2 A vedação do item 6.8.2.13 se estende às contratações cujo procedimento licitatório te-
nha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade es-
tavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas 
até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. 

6.9.2.12.3 A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido 
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Pú-
blico competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação 
do processo licitatório;

6.9.2.13 Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus empregados 
colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções de chefia, pessoas 
que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 177/2017-CNMP: 

6.9.2.13.1 Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por 
órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos:

I – Atos de improbidade administrativa; 
II – Crimes: 
a) contra a administração pública;
b) contra a incolumidade pública;
c) contra a fé pública; 
d) contra o patrimônio;
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função pública; 
f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 
g) contra a vida e a dignidade sexual;
h) praticados por organização ou associação criminosa;
i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;
j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;
k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.

6.9.2.13.2 Aqueles que tenham:
I – Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por de-
cisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado; 
II – Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória judicial ou 
administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou sus-
penso pelo Poder Judiciário; 
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III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por ir-
regularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão 
irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Po-
der Judiciário, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação.

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO SERVIÇO
E GARANTIA (art.6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021.)

7.1 A CONTRATADA se compromete a realizar a execução do objeto da contratação de acordo com a 
realização dos seguintes serviços:

7.1.1 Renovação de licença do pacote JetBrains – All Products Pack, 36 meses;
7.1.2 Licença de uso do plugin JetBrains AI Service, 36 meses.
7.2 O MPPA emitirá Ordem de Serviço e Nota de Empenho para o início dos serviços/entrega das 

licenças objeto desta contratação.
7.3 A CONTRATDA deverá fornecer as licenças com as mesmas configurações e quantidades defini-

das na Ordem de Serviço.
7.4 A CONTRATADA deverá habilitar o MPPA no ambiente da fabricante JetBrains para que o gestor 

do contrato possa gerenciar as licenças demandadas por Ordem de Serviço;
7.5 Após a assinatura do contrato, a fiscalização poderá convocar o representante da empresa con-

tratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execu-
ção do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6 A CONTRATADA deverá realizar a entrega dos serviços solicitados no prazo não superior a 10 
(dez) dias corridos, em remessa única, a contar do início da emissão da Ordem de Serviço.

7.7 As licenças poderão ser rejeitadas, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi-
cações solicitadas na Ordem de Serviço, devendo ser substituídas no prazo e forma previstos de 
5 (cinco) dias corridos.

7.8 Havendo pedido de prorrogação do prazo de entrega, este somente será concedido nos casos 
excepcionais e deverá ser encaminhado por escrito, antes de seu vencimento, anexando-se do-
cumento comprobatório do alegado pelo contratado.

7.9 Os serviços de suporte técnico e atualização de versão, sempre que solicitado pela CONTRA-
TANTE, serão executados remotamente, no horário das 08h00min às 17h00min, de segunda a 
sexta-feira.

7.10 Os softwares deverão ser disponibilizados por meio de download, em link direto, próprio, com 
chave de segurança exclusiva para o MPPA

7.11 Os serviços de suporte as licenças, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, serão exe-
cutados remotamente, no horário das 08h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, exceto 
nos feriados e dias facultativos, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas, inclusi-
ve de e/ou dos materiais utilizados nos serviços, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhis-
tas e previdenciários, decorrentes do fornecimento, devendo o início da execução ser agendada, 
com até 24h de antecedência, via e-mail: informatica@mppa.mp.br;

7.12 Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o 
atraso na execução do objeto no prazo previsto, deve a CONTRATADA submeter os fatos, por 
escrito, à FISCALIZAÇÃO do Contrato do MPE/PA, com as justificativas correspondentes, acom-
panhadas da comprovação devida, para análise e manifestação, desde que dentro do prazo es-
tabelecido para o início da execução dos serviços;

7.13 A justificativa, por escrito, deverá ser enviada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
contados da ocorrência, pelo e-mail informatica@mppa.mp.br ou protocolizada no Protocolo do 
Ministério Público do Estado do Pará, localizado no Ed. Sede do Órgão, Rua João Diogo nº. 100 
– Cidade Velha, Belém -PA, CEP 66015-160, no horário das 8h às 17:00h de segunda a sexta-
feira;

7.14 O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO, ou COMISSÃO DESIGNADA dar-se-á em 
duas etapas:
a) Em caráter provisório, de forma sumária, em até 2 (dois) dias úteis, do mês seguinte a reali-
zação do serviço, acompanhada da assinatura de servidor designado para esse fim, e represen-
tada pela conferência de sua conformidade com as especificações.
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b) Definitivamente, em até 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião em 
que será encaminhada da Nota Fiscal do serviço realizado.

7.14.1 Na hipótese de ser verificada a impropriedade da execução do serviço e/ou dos materiais 
utilizados nos serviços, será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da FIS-
CALIZAÇÃO responsável pelo seu recebimento, sendo o fornecedor notificado a proceder a 
correção no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após a verificação, sendo-lhe, ainda, 
concedido igual prazo para retirada dos materiais utilizados nos serviços ou parte do que foi 
rejeitado, da data da comunicação;

7.14.2 Os serviços licitados serão recebidos e conferidos pela Fiscalização/Comissão designada por 
esta Instituição.

7.14.3 O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético 
profissional da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos, nem ex-
clui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos serviços contrata-
dos, sendo responsável ainda pela solidez e segurança de tais serviços, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização;

7.14.4 A não substituição do objeto, sujeitará a CONTRATADA em mora, cujo atraso computar-se-á 
desde o primeiro dia do vencimento do prazo;

7.14.5 A CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, a substituição total ou parcial do obje-
to que apresentar qualquer irregularidade;

7.14.6 O prazo de garantia das licenças será de 30 (trinta) dias, contra defeito de execução dos ser-
viços, contados a partir da data da entrega. A garantia no prazo mínimo aqui estipulado con-
siste na prestação pela Contratada, de todas as obrigações estabelecidas no Código de De-
fesa do Consumidor (e suas alterações), bem como dos encargos previstos à Contratada no 
Edital. Durante este período, os reparos e substituições porventura necessários deverão ser 
realizados pela Contratada, sem ônus para a Contratante. 

7.14.7 Durante o período de garantia, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não fabrican-
te dos materiais utilizados nos serviços, obriga-se a substituir ou reparar o objeto que apre-
sentar indícios de irregularidades, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias corridos a contar da comunicação escrita da autoridade competen-
te, sem acarretar ônus para a Contratante;

7.14.8 Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor;

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei 14.133/2021, art.115, caput)

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns-
tâncias mediante simples apostila. (Lei 14.133/2021, art.115, §5º)

8.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do con-
trato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabele-
cidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

8.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos ob-
servados. (Lei 14.133/2021, art.117, §1º)

8.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
(Lei 14.133/2021, art.117, §2º)

8.6 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual.

8.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expen-
sas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei nº14.133/2021. Art.119)
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8.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscali-
zação ou o acompanhamento pelo contratante. (Lei n.º 14.133/2021, art.121)

8.9 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

8.10 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.11 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. (IN SEGES nº 98/2022).

8.12 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-
cias que devam ser cumpridas de imediato. (IN SEGES nº 98/2022).

8.13 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a fiscalização poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscali-
zação, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscaliza-
ção, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contrata-
da, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 
(IN SEGES nº 98/2022).

8.14 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser observado o disposto no subitem 
9.5.

8.15 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às normativas internas do 
MPPA.

9. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
9.1 O pagamento será efetuado, em parcela única, pelo Departamento Financeiro do Ministério Pú-

blico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) dias corridos, no Banco: XXXX, Agência n° XXXX, 
Conta Corrente n° XXXX, após o recebimento definitivo das licenças e efetivamente entregue, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo FISCAL, os quais observa-
rão as especificações exigidas no Edital e no Termo de Referência. 

9.2 O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados do recebi-
mento definitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO; 

9.3 O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da Administração 
Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta corrente aberta no 
Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, de 31/03/2008. 
9.4.1 Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo banco taxa 

referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor 
depositado para pagamento da prestação do serviço. 

9.4 O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 9.1 salvo atraso na liberação de recursos 
pela Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA. 

9.5 A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 
9.6.1 Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 

União; 
9.6.2 Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias; 
9.6.3 Certificado de regularidade do FGTS – CRF; 
9.6.4 Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
9.6.5 Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual; 
9.6.6 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal; 
9.6.7 As certidões constantes dos subitens 9.6.1 até 9.6.6 podem ser substituídas por consulta 

ao SICAF.
9.6 Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), estes serão devolvidos e o 

pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o pra-
zo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação da documentação;

9.7 Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na sub-cláusula 9.1 e 
desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão atuali-
zados financeiramente com base no critério abaixo especificado:

EM=I  x  N  x  VP
Onde:
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EM=Encargos Monetários
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento
VP=Valor da parcela a ser paga 
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:
I= (TX/100)  I= (6/100)  I=0,0001644   

         365                                   365
          TX=Percentual da taxa anual=6%

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1 Modalidade de licitação:
10.1.1 A presente contratação dar-se-á por Pregão, em sua forma eletrônica, em razão dos objetos 

pretendidos serem oferecidos por diversos fornecedores no mercado de TIC, e apresentarem
características padronizadas e usuais, sendo considerados “serviços comuns”.

10.1.2 O critério de julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes será o Menor Preço por 
Grupo, a fim de obter a melhor proposta para a Administração Pública, em observância ao
Art. 33 da Lei n. 14.133/2021

10.1.3 O critério de classificação das propostas será por: 
10.1.3.1 Menor preço por Grupo, composto de 02 (dois) itens, sendo o agrupamento dos itens 

em um grupo único levou em consideração questões técnicas, bem como o ganho de econo-
mia em escala, sem prejuízo a ampla competitividade, uma vez que existe no mercado várias 
empresas com capacidade de fornecer os serviços na forma em que estão. O grupo contem-
pla os itens que possuem o objetivo principal de prover a sustentação da plataforma e o de-
senvolvimento de aplicações. No que se refere a tecnologia empregada nos itens do grupo, 
todos guardam correlação entre si quando aplicados neste projeto. 

10.1.4 A licitante cuja proposta apresentar o menor preço, após conclusão fase de lances, deverá
apresentar, quando convocada, comprovação de ser parceira oficial JetBrains

10.1.4.1 A comprovação de parceiro JetBrains deverá ser demonstrada por meio de documen-
to emitido pela JetBrains, ou equivalente, comprovando ser um parceiro, pertencente à cate-
goria Premium ou Authorized, ou autorizado, e que está capacitado a comercializar contratos 
de licenciamento por volume, conforme página: https://www.jetbrains.com/pt-
br/company/resellers/#regions=BR. 

10.1.4.2 A ausência da comprovação exigida no subitem 10.1.4 ensejará a desclassificação da
proposta.

10.2 Da qualificação econômico-financeira:
10.2.1 Não se aplica ao presente caso.
10.3 Da habilitação técnica:  para fins de habilitação técnica, deverá o licitante apresentar:
10.3.1 Certidão ou Atestado, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que com-

prove que a licitante já forneceu, satisfatoriamente, objeto compatível com os itens desta con-
tratação.

10.3.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) deverá(ão) di-
zer respeito a contratos executados com as seguintes características:

10.3.1.2 Quantitativo mínimo de 10% (dez por cento) de cada item do grupo, haja vista que 
ambos constituem parcela de maior relevância, uma vez que possuem valor total igual ou su-
perior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021);

10.3.1.3 A aceitação ou recusa de atestados que apresentem objetos diversos do objeto desta 
contratação ficará condicionada ao exame e manifestação do servidor da unidade requisitante
designado como equipe de apoio deste certame.

10.3.1.4 O(s) atestado(s) de capacidade técnico-operacional deverá(ão) conter, no mínimo, as 
seguintes informações:

10.3.1.4.1 Identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do signatário;
10.3.1.4.2 Discriminação do serviço prestado;
10.3.1.4.3 Volume ou quantidade de serviços realizados;
10.3.1.4.4 Prazo contratual com data de início dos serviços;
10.3.1.4.5 Caracterização do bom desempenho do licitante;
10.3.1.4.6 Outros dados característicos se houver;
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10.3.1.4.7 O documento deverá ser apresentado em papel timbrado do emitente, constando seu 
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, adminis-
tradores, procuradores, gerentes ou servidores responsáveis com expressa indicação de 
seu nome completo e cargo/função.

10.3.1.5 Será admitida para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

10.3.1.6 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.

10.3.1.7 É facultada a realização de diligências a fim de complementar ou comprovar os do-
cumentos apresentados, devendo o licitante disponibilizar todas as informações necessárias 
à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Adminis-
tração, outros documentos, tais como cópia da nota fiscal, do contrato que deu suporte à con-
tratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos.

10.3.1.8 É facultado, ainda, realizar diligências a fim de solicitar o reconhecimento da firma 
dos atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado, quando houver dúvida de sua 
autenticidade;

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação 
orçamentaria própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o 
exercício do ano de 2025. 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. No caso de o fornecedor deixar de cumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas ou 
usar de má-fé ficaria sujeita as sanções previstas no item 12.3 assegurado seu direito do contraditório 
e ampla defesa.

12.1.1.A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou na sua proposta;
12.1.2.A divulgação da Portaria de Aplicação de Penalidade, a partir do qual se iniciará a 
contagem do prazo para recurso, será realizada no e-mail da CONTRATADA constante do 
preâmbulo do contrato ou na sua proposta e em publicação no Diário Oficial do Estado do Pará;
12.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu e-
mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará.
12.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo no 
e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, situado 
na Rua João Diogo, 100, 4º andar, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165.

12.2. Comete infração administrativa, o licitante ou contratado que cometer alguma das infrações 
descrias no art.155 da Lei n.º 14.133/2021:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.3. Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguin-
tes sanções, as seguintes sanções:
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12.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 
III e VII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
12.3.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas nos 
incisos VIII, IX, X e XII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, bem como nos incisos II, III e VII do 
mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021).
12.3.4. Multa:

12.3.4.1.moratória de1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

a) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021

12.3.4.2. Moratório de 0,07% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida 
até o limite 2%, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia:
12.3.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.2, de 
15% a 30% do valor do Contrato
12.3.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
12.2 de 15% a 30% do valor do Contrato.
12.3.4.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.2, a multa será de 15% a 30% do valor 
do Contrato
12.3.4.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato.
12.3.4.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato.

12.4.A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.5.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021).
12.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.7.Os parâmetros para a aplicação das sanções estão descritos nos incisos do art. 156, §1º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
12.8.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, conforme observa o art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 
12.10.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Na-
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cional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
12.11.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.12.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminis-
trativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcial-
mente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
13.1. O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com a sua 
legislação estadual.
13.2. Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Ministério 
Público, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita execução do objeto contratado.
13.3. As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a docu-
mentação referente a presente licitação, dirimindo oportunamente todas as dúvidas, de modo a não 
incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de 
acréscimo dos preços propostos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de 
todo o material empenhado, bem como os encargos, transportes, carga, descarga, taxas, impostos e 
outras despesas necessárias ao fornecimento do objeto.
13.4. A proposta deverá conter preço total, fixo e irreajustável, expresso em moeda corrente nacional,
apurado à data da apresentação da proposta, sem a inclusão de encargos financeiros ou previsão
inflacionária.
13.5. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições
estabelecidas neste instrumento, no edital e demais anexos;
13.6. A licitante não poderá, em qualquer hipótese, alegar desconhecimento do objeto a ser executa-
do, nem modificar preços, quantidades ou condições de sua proposta depois de aberta, alegando 
insuficiência de dados ou informações.
13.7. Não caberá desistência de proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado (Art. 155, V, Lei nº 14.133/21).

Belém, 30 de setembro de 2024

ERIKO ANTONIO ARAÚJO MORAIS
ANALISTA MINISTERIAL – TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – DESENVOLVEDOR DE 
SOFTWARE 
INTEGRANTE TÉCNICO E DE NEGOCIO

LILIA ARAUJO HADDAD
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